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Relatório da Administração - Exercício Social de 2015
Senhores Acionistas, A Administração da Internexa Brasil Operadora de Telecomunicações S.A. (“Internexa Brasil” ou “Companhia”),
em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submete à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração e as
correspondentes Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2015. 1 - Considerações
Iniciais: A Internexa Brasil é uma Companhia de capital fechado devendo atuar no seguimento de telecomunicações no Brasil.
A Companhia foi constituída em 04 de janeiro de 2010 e, desde então, a Administração passou a desenvolver estudos de viabilidade
de negócios para atuar na área de telecomunicações no Brasil, principalmente nas regiões Sul e Sudeste do País. Seu controle
acionário pertence à Internexa Participações S.A. (“Internexa Participações”), uma companhia holding brasileira cujo controle pertence
à colombiana Internexa S.A. (“Internexa”), que tem como principal atividade prestar serviços na área de telecomunicações, atuando na
Colômbia, Peru, Equador, Chile e Argentina. A Internexa é controlada pelo Governo da Colômbia por meio da Interconexión Eléctrica
S.A. E.S.P. (“ISA”). Os investimentos suficientes para que a Companhia iniciasse suas operações em 2012 foram implementados a
partir de 2010 e, como previsto, foram concluídos em 2012. Nesse período a Internexa Brasil investiu em sua infraestrutura um
montante da ordem de R$ 30 milhões. A Companhia tem em seu planejamento a previsão de continuar realizando investimentos em
sua infraestrutura a fim de ampliar sua capacidade e garantir maior confiabilidade e qualidade nos serviços prestados aos seus

clientes. A Internexa Brasil é a primeira empresa do Grupo ISA a operar comercialmente na área de telecomunicações brasileira,
integrando o processo de expansão do Grupo na América Latina. 2 - Perfil da Companhia: A Internexa Brasil é uma companhia
nacional constituída em 04 de janeiro de 2010 sob a forma de sociedade anônima de capital fechado. O objeto social da Companhia
compreende a exploração, prestação, organização, administração e comercialização de serviços de telecomunicações e de
comunicações em geral, conforme definido na legislação em vigor; o desenvolvimento de atividades complementares aos serviços de
telecomunicações, tais como operação, manutenção, planificação, construção, desenvolvimento e administração de redes de
telecomunicações e a prestação de serviços de assessoria e consultoria em empreendimentos no setor de telecomunicações; e a
participação, como sócia ou acionista, em outras sociedades e em consórcios e empreendimentos comerciais relacionados ao seu
objeto social. Em setembro de 2010, obteve junto à ANATEL autorização para explorar Serviços de Comunicação Multimídia - SCM nos
termos do Ato nº 5.865 de 09 de setembro de 2010, publicado no D.O.U. em 16/09/2010. Naquele mesmo ano, a Internexa Brasil
contratou com a empresa Global Crossing Comunicações do Brasil Ltda., atualmente denominada Level 3 Comunicações do Brasil
Ltda. (“Level 3”), a cessão do direito de uso sobre Fibras Escuras, que abrange as regiões Sul e Sudeste do Brasil, pelo período de
20 anos pagando a importância antecipada de R$ 16,6 milhões. Em 2011, a Companhia deu continuidade nos investimentos com o

início da aquisição e montagem dos equipamentos complementares necessários para viabilizar o funcionamento da referida rede de
fibras ópticas contratada e, em 2012, concluiu a implementação de sua infraestrutura e iniciou suas operações prestando serviços de
telecomunicações na modalidade SCM. Em março de 2015, a Companhia incorporou a ITX Capital Participações Ltda. Essa
incorporação está inserida em um projeto de simplificação da estrutura societária da Companhia, devendo resultar em redução de
custos de natureza operacional, administrativa e financeira. Em outubro de 2015, a Companhia assinou contrato com a Telefônica
International Wholesale Services Brasil Ltda. (TWIS) de aquisição de direito irrevogável de uso de fibras ópticas apagadas. A vigência
desse contrato é de 15 anos contados a partir de 30 de outubro de 2015, ou pelo prazo da vida útil da fibra óptica, pagando em 2015
a importância antecipada de R$ 18,5 milhões. Durante os anos de 2014 e 2015, a Companhia continuou, e assim pretende se manter
nos próximos anos, investindo em sua rede, ampliando a capacidade, lançando novos produtos e aumentando a confiabilidade de todo
o sistema. Embora a Companhia tenha encerrado o exercício de 2015 com prejuízo da ordem de R$ 21,8 milhões, para 2016 as
expectativas são boas. Estamos confiantes na melhora do cenário econômico e financeiro para que a Internexa possa continuar se
fortalecendo e participando do processo de crescimento do País.

A Administração

Balanços Patrimoniais - 31 de Dezembro de 2015 e 2014 (Em milhares de reais)

Nota 2015 2014
Ativo
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 1.934 399
Contas a receber 5 28.955 12.626
Despesas antecipadas 6 1.790 2.165
Impostos a recuperar 7 3.570 189
Outros créditos 345 12
Total do ativo circulante 36.594 15.391

Ativo não circulante
Despesas antecipadas 6 13.988 15.863
Impostos a recuperar 7 2.118 1.500
Depósito judicial 86 –
Imobilizado 8 59.587 17.886
Intangível 9 235.039 360
Total do ativo não circulante 310.818 35.609

Total do ativo 347.412 51.000

Nota 2015 2014
Passivo
Passivo circulante

Fornecedores 10 33.235 6.579
Empréstimos e financiamentos 11 37.755 3.797
Obrigações trabalhistas 2.020 255
Tributos e encargos sociais a recolher 3.150 983
Adiantamento de clientes 535 328
Total do passivo circulante 76.695 11.942

Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 11 63.846 32.562
Provisões para contingências 14 85 –
Outras provisões 121 –
Contas a pagar ex-acionistas 12 41.908 –
IR/CS diferidos 13 24.759 –
Total do passivo não circulante 130.719 32.562

Patrimônio líquido
Capital social 15(a) 192.339 37.008
Prejuízos acumulados 15(b) (52.341) (30.512)
Total do patrimônio líquido 139.998 6.496

Total do passivo e patrimônio líquido 347.412 51.000
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Resultado - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014
(Em milhares de reais, exceto prejuízo por ação)

Nota 2015 2014
Receita operacional líquida 16 75.277 25.869

Custo dos serviços prestados 17 (66.417) (25.172)
Lucro (Prejuízo) bruto 8.860 697

Receitas (Despesas) operacionais
Gerais e administrativas 18 (9.385) (4.976)
Receitas financeiras 19 5.441 569
Despesas financeiras 19 (28.218) (4.915)

(32.162) (9.322)
Prejuízo operacional (23.302) (8.625)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 13 1.473 –
Prejuízo líquido do exercício (21.829) (8.625)
Prejuízo líquido por ação em reais (0,8812) (0,2331)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Resultados Abrangentes - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014
(Em milhares de reais)

2015 2014
Prejuízo líquido do exercício (21.829) (8.625)

Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício (21.829) (8.625)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014
(Em milhares de reais)

Capital Social Prejuízos acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2013 29.508 (21.887) 7.621
Aumento de capital 7.500 – 7.500
Prejuízo líquido do exercício – (8.625) (8.625)
Saldos em 31 de dezembro de 2014 37.008 (30.512) 6.496
Aumento de capital 9.857 – 9.857
Aumento de capital por incorporação (Nota 1.1) 145.474 – 145.474
Prejuízo líquido do exercício – (21.829) (21.829)
Em 31 de dezembro de 2015 192.339 (52.341) 139.998

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014
(Em milhares de reais)

2015 2014
Fluxo de caixa das atividades operacionais

Prejuízo do exercício (21.829) (8.625)
Depreciações e amortizações 22.431 1.156
Juros e variações monetárias e cambiais 22.059 4.678
IR e CS diferidos sobre ágio 24.759 –
Baixa de ativo imobilizado 1.678 –
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa 2.253 101

51.351 (2.690)
(Aumento) Diminuição de ativos

Contas a receber (9.806) (9.805)
Despesas antecipadas 2.456 (606)
Impostos a recuperar (1.192) 98
Outros créditos (269) (7)

(8.811) (10.320)
(Aumento) Diminuição de passivos

Fornecedores 24.309 2.260
Obrigações trabalhistas 1.361 117
Provisão para demandas judiciais (1.245) –
Tributos e encargos sociais a recolher (73) 469
Adiantamento de clientes 164 –
Outros – 328

24.516 3.174
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais 67.056 (9.836)
Fluxo de caixa das atividades de investimento

Aquisição de imobilizado e intangível (44.448) (8.276)
Caixa líquido em incorporação de controladas (4.838) –
Outros créditos em incorporação de controladas (1.028) –

Caixa gerado (utilizado) nas atividades de investimento (50.314) (8.276)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento

Aumento e integralização de capital 9.857 7.500
Captação de empréstimos 6.500 9.500
Empréstimos e financiamentos pagos, inclusive juros (31.564) (1.290)

Caixa utilizado nas atividades de financiamento (15.207) 15.710
(Aumento) Diminuição em caixa e equivalentes de caixa 1.535 (2.402)
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1.934 399
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 399 2.801
Variação em caixa e equivalentes de caixa 1.535 (2.402)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014
(Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: A Internexa Brasil Operadora de Telecomunicações S.A. (“Internexa Brasil” ou “Companhia”) é uma
Companhia nacional constituída em 04 de janeiro de 2010 sob a forma de sociedade anônima de capital fechado. A Companhia tem
sua sede na Alameda Araguaia, 2044 - Conjunto 404, Alphaville, Barueri/SP. O objeto social da Companhia conforme previsto no
artigo 3º de seu Estatuto Social compreende: (i) a exploração, prestação, organização, administração e comercialização de serviços
de telecomunicações e de comunicações em geral, conforme definido na legislação em vigor; (ii) o desenvolvimento de atividades
complementares aos serviços de telecomunicações, tais como operação, manutenção, planificação, construção, desenvolvimento
e administração de redes de telecomunicações e a prestação de serviços de assessoria e consultoria em empreendimentos no
setor de telecomunicações;e (iii) a participação, como sócia ou acionista, em outras sociedades e em consórcios e empreendimentos
comerciais relacionados ao seu objeto social. A Companhia é controlada pela Internexa Participações S.A. (“Internexa
Participações”), empresa holding brasileira cujo controle é da empresa colombiana Internexa S.A. (“Internexa”) que tem como
principal atividade prestar serviços na área de telecomunicações, atuando na Colômbia, Peru, Equador, Chile e Argentina através
das empresas Internexa S.A., Internexa Peru S.A., Transnexa S.A. E.M.A., Internexa Chile S.A. e Transamerican Telecomunication
S.A., respectivamente. A Internexa é controlada pelo Governo da Colômbia por meio da empresa Interconexión Eléctrica S.A. E.S.P.
(“ISA”). Em setembro de 2010, obteve junto à ANATEL autorização para explorar, por prazo indefinido, Serviços de Comunicação
Multimídia - SCM nos termos do Ato nº 5.865 de 09 de setembro de 2010, publicado no D.O.U. em 16/09/2010. Em 2012, a
Companhia iniciou suas operações comerciais prestando serviços de telecomunicações na modalidade serviço de comunicação
multimídia - SCM. 1.1. Reestruturação societária: Como parte das ações tomadas pelo grupo para sua reestruturação societária,
a Companhia incorporou, em 31 de março de 2015, a ITX Capital Participações Ltda. (“ITX Capital”). Como parte dos saldos
incorporados foram reconhecidos os valores relacionados à combinação de negócios da Nelson Quintas Investimentos Globais
Ltda. (“NQIG”), Nelson Quintas Telecomunicações Ltda. (“NQT”) e IPNET Serviços de Internet Ltda. (“IPNET”), ocorrida em 23 de
outubro de 2013, cujas razões sociais foram posteriormente alteradas para Internexa Investimentos Globais Ltda. (“ITX
Investimentos”), Internexa RJ Operadora de Telecomunicações S.A. (“ITX Operadora”) e Internexa RJ SVA Ltda. (“ITX SVA”),
respectivamente. Após a incorporação, a Companhia registrou a depreciação e amortização acumuladas no período entre a data
de aquisição e 31 de dezembro de 2014, referentes aos ativos identificados, relacionados a tal combinação de negócios
integralmente no resultado relativo ao exercício findo em 31 de dezembro de 2015. Sendo assim, o prejuízo líquido do exercício
findo em 31 de dezembro de 2015 foi aumentado em R$4.712mil. O patrimônio líquido da ITX Capital foi avaliado em 28 de fevereiro
de 2015, com base no valor contábil, pelo montante de R$ 145.474 conforme laudo de avaliação contábil para fins de incorporação,
emitido por empresa indepentende especializada. O acervo líquido contábil avaliado está apresentado como segue:

ITX Capital ITX SVA ITX Investimentos ITX Operadora
Ativo

Caixa e equivalentes de caixa 659 1.026 1 3.152
Créditos a receber – 2.288 139 10.379
Outros créditos 27 – – 293
Valores a receber de partes relacionadas 10.016 – – –
Investimentos 243.566 – 34.352 –
Impostos a recuperar – – – 1.649
Imobilizado – 6 – 23.651
Intangível – 197 – 7.905

Total dos ativos incorporados 254.268 3.517 34.492 47.029
Passivo

Fornecedores – 239 – 2.108
Obrigações trabalhistas e previdenciárias – 19 – 261
Provisões – – – 1.833
Empréstimos e financiamentos 66.886 – – 1.932
Outros passivos 41.908 363 – 1.662

Total dos passivos assumidos 108.794 621 – 7.796
Acervo líquido 145.474 2.896 34.492 39.233
2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram preparadas con-
forme as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da legislação societária, previstas na Lei nº
6.404/76 com alterações da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, e os pronunciamentos contábeis, interpretações e orientações
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais que é a
moeda funcional e moeda de apresentação da Companhia e foram preparadas no pressuposto da continuidade normal de seus
negócios. As demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2015 foram aprovadas pelo Conselho de Admi-
nistração em 14 de junho de 2016. 3. Resumo das principais práticas contábeis: 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Represen-
tados por fundos fixos de caixa, depósitos em contas bancárias disponíveis e aplicações financeiras de liquidez imediata registra-
das ao custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços. Equivalentes de caixa são investimentos de curto
prazo, com vencimentos originais de 90 dias ou menos, constituídos de títulos de alta liquidez, conversíveis em caixa e com riscos
insignificantes de mudança de valor, e são registrados pelos valores de custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas
dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. 3.2. Contas a receber e provisão para créditos de li-
quidação duvidosa: Provenientes da prestação de serviços de telecomunicações e de comunicações em geral, as contas a rece-
ber são registradas com base contratual e mediante a disponibilidade entregue ao cliente. A provisão para crédito de liquidação
duvidosa é constituída para os créditos vencidos há mais de 180 dias, considerando a expectativa da Administração e de seus
assessores jurídicos de perdas prováveis com créditos de difícil realização. 3.3. Imobilizado: Os elementos integrantes do ativo
imobilizado estão registrados ao custo de aquisição e/ou construção, deduzidos da depreciação acumulada e de perdas por des-
valorizações acumulados, se aplicáveis. Os custos do ativo, inclusive juros relacionados e empréstimos utilizados para as obras,
são capitalizados até o momento em que tais ativos estejam prontos para operação. Os gastos subsequentes à entrada do ativo em
operação são reconhecidos imediatamente no resultado, respeitando-se o regime de competência. Gastos que representem me-
lhorias no ativo (aumento da capacidade instalada ou vida útil) são capitalizados. Um item do imobilizado é baixado quando vendi-
do ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante de baixa
do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor residual do ativo) é reconhecido na demonstra-
ção do resultado no exercício em que o ativo for baixado. A depreciação é calculada pelo método linear, de acordo com as taxas
para cada tipo de ativo, considerando o tempo de vida útil estimado dos bens os quais são revisados periodicamente. A Companhia
possui equipamentos integrantes de sua rede de telecomunicação que são depreciados à taxa de 10% e 20% a.a., bem como
equipamentos de informática (20% a.a.) e móveis e utensílios (10% a.a.). 3.4. Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separada-
mente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma
combinação de negócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são
apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados in-
ternamente, excluindo custos de desenvolvimento capitalizados, não são capitalizados, e o gasto é refletido na demonstração do
resultado no exercício em que for incorrido. A vida útil de ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida. Ativos intangíveis
com vida definida são amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperá-
vel sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e o método de amortização para um ativo intan-
gível com vida definida são revisados no mínimo ao final de cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada ou no consumo
esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por meio de mudanças no período ou método de
amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis com
vida definida é reconhecida na demonstração do resultado na categoria de despesa consistente com a utilização do ativo intangível.
Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por redução ao
valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. A avaliação de vida útil indefinida é revisada anual-
mente para determinar se essa avaliação continua a ser justificável. Caso contrário, a mudança na vida útil de indefinida para defi-
nida é feita de forma prospectiva. Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença
entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado no momento da
baixa do ativo. A tabela a seguir apresenta um resumo das políticas aplicadas aos ativos intangíveis do Grupo:

Vida útil
Método de

amortização utilizado
Gerados internamente

ou adquiridos
Licenças Indefinida Não amortizada Adquiridos
Software Definida (60 meses) Amortização linear ao longo do prazo do software Adquiridos
Cessão de direitos Definida (240 meses) Amortização linear ao longo da cessão de direitos Adquiridos

Carteira de clientes Definida (158 meses)
Amortização linear ao longo da expectativa de

manutenção da carteira de clientes Adquiridos
Contrato CERJ Ampla Definida (158 meses) Amortização linear ao longo do contrato CERJ Ampla Adquiridos
Mais-valia ativo Definida (149 meses) Amortização linear ao longo da vida útil dos ativos Adquiridos
O ágio (“goodwill”) é representado pela diferença positiva entre o valor pago e/ou a pagar por uma entidade adquirida e seu acervo
líquido na data da aquisição. Tal acervo é representado pela diferença entre o valor justo dos ativos e passivos da entidade adqui-
rida. Se a adquirente apurar deságio (diferença negativa entre o valor pago ou a pagar pela adquirida e seu acervo líquido) deverá
registrar este montante como ganho no resultado do período, na data da aquisição. O ágio não é amortizado, mas sim testado
anualmente para verificar prováveis perdas (impairment) em seu valor. O registro contábil do ágio é feito pelo seu valor de custo
menos estas perdas (se existirem). Para fins do teste de impairment, o ágio é alocado a Unidades Geradoras de Caixa (“UGCs”). A
alocação é feita para as UGCs ou para os grupos de UGCs que se beneficiam da combinação de negócios da qual o ágio se origi-
nou. Os ganhos e as perdas apurados na alienação de uma entidade incluem o valor contábil do ágio relacionado com a entidade
vendida. 3.5. Imposto de renda e contribuição social: Imposto de renda e contribuição social - correntes: Ativos e passivos tribu-
tários correntes do último exercício e de anos anteriores são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para as auto-
ridades fiscais. As alíquotas de imposto e as leis tributárias usadas para calcular o montante são aquelas que estão em vigor ou
substancialmente em vigor na data do balanço. Imposto de renda e contribuição social correntes relativos a itens reconhecidos di-
retamente no patrimônio líquido são reconhecidos no patrimônio líquido. A administração periodicamente avalia a posição fiscal das
situações nas quais a regulamentação fiscal requer interpretação e estabelece provisões quando apropriado. Impostos diferidos:
Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores
contábeis. Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias, exceto: • quando o im-
posto diferido passivo surge do reconhecimento inicial de ágio ou de um ativo ou passivo em uma transação que não for uma
combinação de negócios e, na data da transação, não afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal; e • sobre as diferenças
temporárias tributárias relacionadas com investimentos em controladas, em que o período da reversão das diferenças temporárias
pode ser controlado e é provável que as diferenças temporárias não sejam revertidas no futuro próximo. Impostos diferidos ativos
são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributários não utilizados, na extensão em que
seja provável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e crédi-
tos e perdas tributários não utilizados possam ser utilizados, exceto: • quando o imposto diferido ativo relacionado com a diferença
temporária dedutível é gerado no reconhecimento inicial do ativo ou passivo em uma transação que não é uma combinação de
negócios e, na data da transação, não afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal; e • sobre as diferenças temporárias dedu-
tíveis associadas com investimentos em controladas, impostos diferidos ativos são reconhecidos somente na extensão em que for
provável que as diferenças temporárias sejam revertidas no futuro próximo e o lucro tributável esteja disponível para que as diferen-
ças temporárias possam ser utilizadas. O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado em cada data do balanço e baixa-
do na extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tri-
butário diferido venha a ser utilizado. Impostos diferidos ativos baixados são revisados a cada data do balanço e são reconhecidos
na extensão em que se torna provável que lucros tributáveis futuros permitirão que os ativos tributários diferidos sejam recuperados.
Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será
realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. Im-
posto diferido relacionado a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido também é reconhecido no patrimônio líquido, e
não na demonstração do resultado. Itens de imposto diferido são reconhecidos de acordo com a transação que originou o imposto
diferido, no resultado abrangente ou diretamente no patrimônio líquido. Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líqui-
dos se existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal, e os impostos diferidos são rela-
cionados à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. Benefícios fiscais adquiridos como parte de uma
combinação de negócios, mas que não cumprem os critérios para reconhecimento em separado naquela data, são reconhecidos
subsequentemente em caso de novas informações sobre fatos e mudanças nas circunstâncias. O ajuste é tratado como redução
no ágio (contanto que não exceda o ágio) se incorrido durante o período de mensuração ou reconhecido no resultado. 3.6. Provi-
sões: As provisões são reconhecidas quando a Companhia possui uma obrigação presente como resultado de eventos passados,
em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. As provisões são mensuradas pelo valor
presente dos desembolsos que se espera que sejam necessários para liquidar a obrigação. O valor reconhecido como provisão é
a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no encerramento de cada exercício, considerando-se
os riscos e as incertezas relativos à obrigação. A Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões
são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos
seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda
inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos
tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções
fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 3.7. Reconhecimento das
receitas: As receitas correspondem, substancialmente, ao valor das contraprestações recebidas ou recebíveis pela prestação de
serviços realizadas no curso regular das atividades da Companhia, e estão sendo apresentadas líquidas dos tributos e descontos
incidentes sobre esses serviços. O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência. A
receita é reconhecida quando o valor da mesma pode ser mensurado de maneira confiável, é provável que benefícios econômicos
futuros serão transferidos à Companhia, os custos incorridos na transação possam ser mensurados, os riscos e benefícios foram
substancialmente transferidos ao comprador e quando critérios específicos forem satisfeitos para cada uma das atividades da
Companhia. As receitas são contabilizadas pelo regime de competência com base nos valores contratados. A receita não faturada
entre a data do último faturamento até a data do balanço são reconhecidas no mês em que os serviços são prestados. As receitas
de serviços estão sujeitas à tributação pelo Imposto sobre Serviços (ISS) à tributação pelo Programa de Integração Social (PIS),
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e Impostos sobre Comercialização de Mercadorias e Serviços
(ICMS). 3.8. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros da Companhia são reconhecidos a partir da data em que
os mesmos se tornam parte das disposições contratuais de tais instrumentos financeiros e incluem, principalmente caixa e equiva-
lentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber, contas a pagar com fornecedores e empréstimos e financiamentos. Os
ativos e passivos financeiros da Companhia são inicialmente registrados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atri-
buíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor
justo por meio do resultado), são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, após o
reconhecimento inicial. 3.9. Resultado financeiro: As despesas financeiras incluem substancialmente tarifas bancárias e atualiza-
ções monetárias de empréstimos e financiamentos. As receitas financeiras incluem, substancialmente, os rendimentos gerados
pelo caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários. 3.10. Outros ativos e passivos: Um ativo é reconhecido no balan-
ço quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo puder ser
mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída
como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. Os ativos e pas-
sivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses.
Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 3.11. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos
monetários circulantes e não circulantes, quando o efeito é considerado relevante em relação às demonstrações financeiras toma-
das em conjunto, são ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos
de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Dessa forma, os juros
embutidos nas receitas, as despesas e os custos associados a esses ativos e passivos são descontados com o intuito de reconhe-
cê-los em conformidade com o regime de competência. Posteriormente, esses juros são realocados nas linhas de despesas e re-
ceitas financeiras na demonstração do resultado por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos
de caixa contratuais. As taxas de juros implícitas aplicadas foram determinadas com base em premissas e são consideradas esti-
mativas contábeis. Com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa, a Companhia concluiu que o ajuste a valor presente

de seus ativos e passivos monetários circulantes é irrelevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto e,
dessa forma, não registrou nenhum ajuste. 3.12. Demonstração dos fluxos de caixa: O CPC 3.20 permite que as entidades di-
vulguem fluxo de caixa oriundo de atividades operacionais utilizando o método direto ou o método indireto. A Companhia apresen-
ta o fluxo de caixa utilizando o método indireto, que é o método que tem sido mais utilizado pelas empresas brasileiras. A Compa-
nhia conciliou o lucro antes do imposto com o fluxo de caixa líquido oriundo de atividades operacionais. No entanto, a conciliação
do lucro após os impostos sobre a renda também é aceitável nos termos do CPC 03. O CPC 3.34 permite que os juros pagos sejam
demonstrados como atividades operacionais ou financeiras e que os juros recebidos sejam demonstrados como atividades opera-
cionais ou de investimento, quando considerado pertinente pela entidade. A Companhia classifica os juros recebidos como ativida-
des operacionais para obtenção de recursos financeiros. A Companhia classifica os juros pagos como atividades de financiamento,
uma vez que são custos de obtenção de recursos financeiros. Deve-se dar atenção a novos tipos de operação que surgem no
mercado financeiro. Um exemplo são as operações de confirming, reverse factoring ou Risco Sacado, em que não há orientação
específica no IFRS/CPC e requer julgamento dos preparadores das demonstrações financeiras. Aspectos como essência da ope-
ração e relevância devem ser levados em consideração para a correta divulgação e classificação dessas operações na demonstra-
ção dos fluxos de caixa e balanço patrimonial. 3.13.Transações em moeda estrangeira: Transações em moedas estrangeiras são
inicialmente reconhecidas pela cotação das moedas correspondentes na data que a transação se qualifica para reconhecimento.
Ativos e passivos monetários denominados em moedas estrangeiras são convertidos para real de acordo com a cotação do mer-
cado nas datas dos balanços. Diferenças oriundas no pagamento ou na tradução de itens monetários são reconhecidas no resulta-
do financeiro. 3.14. Julgamento e estimativas contábeis: A preparação das demonstrações financeiras da Companhia requer que
a administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas,
ativos e passivos, bem com as divulgações de passivos contingentes, na data-base das demonstrações financeiras. Contudo, a
incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil
do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. As principais premissas relativas a fontes de incertezas nas estimativas futuras e
outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste sig-
nificativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício social, são discutidas a seguir: Perda por redução ao valor
recuperável de ativos não financeiros: a Administração revisa anualmente o valor contábil líquido de seus ativos não financeiros com
o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar de-
terioração ou perda de seu valor recuperável. Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um
ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o
valor em uso. Perda por redução ao valor recuperável de ativos financeiros: a Companhia avalia, na data do balanço, se há alguma
evidência objetiva que determine se o ativo financeiro, ou grupo de ativos financeiros, não é recuperável. Uma perda só existe se,
e somente se, houver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade como resultado de um ou mais eventos que tenham
acontecido depois do reconhecimento inicial do ativo (“um evento de perda” ocorrido) e tenha impacto no fluxo de caixa futuro esti-
mado do ativo financeiro, ou grupo de ativos financeiros, que possa ser razoavelmente estimado. Evidência de perda por redução
ao valor recuperável pode incluir indicadores de que as partes tomadoras do empréstimo estão passando por um momento de difi-
culdade financeira relevante. A probabilidade de que as mesmas irão entrar em falência ou outro tipo de reorganização financeira,
default ou atraso de pagamento de juros ou principal pode ser indicada por uma queda mensurável do fluxo de caixa futuro estima-
do, como mudanças em vencimento ou condição econômica relacionados com defaults. Impostos: existem incertezas com relação
à interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. A Companhia constitui
provisões, com base em estimativas cabíveis, para eventuais consequências de auditorias por parte das autoridades fiscais das
respectivas jurisdições em que opera. O valor dessas provisões baseia-se em vários fatores, como experiência de auditorias fiscais
anteriores e interpretações divergentes dos regulamentos tributários pela entidade tributável e pela autoridade fiscal responsável.
Essas diferenças de interpretação podem surgir numa ampla variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes no res-
pectivo domicílio da Companhia. Provisões para demandas judiciais: a Companhia reconhece provisão para causas tributárias, cí-
veis e trabalhistas, quando aplicáveis. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierar-
quia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico,
bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circuns-
tâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base
em novos assuntos ou decisões de tribunais. Ativo imobilizado e intangível: o tratamento contábil do investimento em ativo imobili-
zado e intangível inclui a realização de estimativas para determinar o período de vida útil para efeitos de sua depreciação. A deter-
minação das vidas úteis requer estimativas em relação à evolução tecnológica esperada e aos usos alternativos dos ativos. As hi-
póteses relacionadas ao aspecto e seu desenvolvimento futuro implicam em um grau significativo de análise, na medida em que o
momento e a natureza das futuras mudanças tecnológicas são de difícil previsão. Quando uma desvalorização é identificada no
valor do ativo imobilizado, é registrado um ajuste do valor na demonstração do resultado do período. A determinação da necessi-
dade de registrar uma perda por desvalorização implica na realização de estimativas que incluem, entre outras, a análise das
causas da possível desvalorização, bem como o momento e o montante esperado da mesma. São também considerados fatores
como a obsolescência tecnológica, a suspensão de determinados serviços e outras mudanças nas circunstâncias que demonstram
a necessidade de registrar uma possível desvalorização. 3.15 Novas práticas contábeis: A Companhia adotou todos os pronun-
ciamentos (novos ou revisados) e interpretações emitidos pelo CPC que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2015. a) Pronun-
ciamentos contábeis, orientações e interpretações novos e/ou revisados: Em relação à adoção dos pronunciamentos e interpreta-
ções listados abaixo, que passaram a vigorar a partir de 1º de janeiro de 2015, não impactaram as demonstrações financeiras
individuais da Companhia em 31 de dezembro de 2015: Revisão CPC 08 - este documento de revisão apresenta alterações nos
seguintes pronunciamentos técnicos CPC 01 (R1), CPC 04 (R1), CPC 06 (R1), CPC 18 (R2), CPC 19 (R2), CPC 20 (R1), CPC 21
(R1), CPC 22, CPC 26 (R1), CPC 27, CPC 28, CPC 29, CPC 31, CPC 33 (R1), CPC 36 (R3), CPC 37 (R1), CPC 40 (R1) e CPC 45
- Deliberação CVM nº 739, de 5 de novembro de 2015. b) Normas e interpretações revisadas pelo IASB e ainda não emitidas pelo
CPC: • IAS 19 - Plano de Benefícios Definidos: Contribuições por Parte do Empregado; • IFRS 2 - Pagamento Baseado em Ações;
• IFRS 3 - Combinações de Negócios; • IFRS 8 - Segmentos Operacionais; • IAS 16 - Ativo Imobilizado e IAS - 38 Ativo Intangível;
• IAS 24 - Divulgações de Partes Relacionadas; • IFRS 13 - Mensuração do Valor Justo; • IAS 40 - Propriedade para Investimento.
Tendo em vista o não pronunciamento por parte do CPC em relação às normas acima, a Companhia não adotou de forma anteci-
pada estas normas em suas demonstrações financeiras individuais em 31 de dezembro de 2015. c) Normas e interpretações novas
e revisadas pelo IASB já emitidas e que ainda não estão em vigor: • IFRS 9 - Instrumentos financeiros; • IFRS 14 - Contas regula-
tórias diferidas; • IFRS 15 - Receita de contratos com clientes; • IFRS 2 - Pagamento Baseado em Ações; • IFRS 11 - Contabilização
para aquisições de participações em operações em conjunto; • IAS 16 e IAS 38 - Esclarecimento sobre os métodos aceitáveis de
depreciação e amortização; • IAS 16 e IFRS 41 - Agricultura: plantas produtivas; • IAS 27 - Método de Equivalência Patrimonial em
Demonstrações Financeiras Separadas; • IFRS 10 e IAS 28 - Venda ou Contribuição de Ativos entre um Investidor e uma Associa-
da ou Empreendimento Controlado em Conjunto; • IFRS 5 - Ativos Não Circulantes Mantidos para Venda e Operações Descontinu-
adas; • IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: Divulgações; • IAS 19 - Planos de benefícios definidos: contribuições dos empregados;
• IAS 34 - Elaboração e Divulgação de Demonstrações Financeiras Intermediárias; • IAS 1 - Iniciativa de Divulgação; • IFRS 10, IFRS
12 e IAS 28 - Entidades de Investimento: Exceções à Regra de Consolidação.
4. Caixa e equivalentes de caixa

2015 2014
Caixa e bancos 1.185 226
Aplicações financeiras 749 173
Total 1.934 399
As aplicações financeiras estão representadas por Certificados de Depósitos Bancários (CDBs), com rentabilidade média de 95%
da variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), designado ao valor justo contra o resultado, com prazos de vencimento
variáveis, porém, resgatáveis a qualquer momento com o emissor, sem perda significativa de valor.
5. Contas a receber

2015 2014
Contas a receber de clientes 29.183 8.220
Partes relacionadas a receber (Nota 20) 2.126 4.507

31.309 12.727
(–) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (2.354) (101)
Total contas a receber 28.955 12.626
As contas a receber por idade de vencimento estão assim apresentadas:

2015 2014
A vencer 11.223 5.469
Vencidas:
De 01 a 30 dias 3.681 1.059
De 31 a 60 dias 2.113 1.041
De 61 a 180 dias 5.993 2.532
Mais de 181 dias 8.299 2.626
Total 31.309 12.727
Segue a movimentação da provisão de créditos de liquidação duvidosa (PCLD):
Saldo em 31 de dezembro de 2014 (101) –

Adições (2.253) (101)
Saldo em 31 de dezembro de 2015 (2.354) (101)
6. Despesas antecipadas

2015 2014
Fibras escuras level 3 (a) 12.685 13.516
Contrato limelight (b) 742 1.949
Seguro-fiança locação de imóvel (c) 8 11
Capacidade level 3 (d) 2.343 2.552
Total 15.778 18.028
Circulante 1.790 2.165
Não circulante 13.988 15.863
(a) Pagamento antecipado referente ao contrato de Cessão de Direito de Uso de Fibra Escura assinado em 29 de setembro de 2009
entre a Internexa e a Global Crossing Comunicacões do Brasil Ltda., para um período de 20 anos a contar da data de entrega do
serviço, definida entre as partes como sendo 04 de abril de 2011 com a assinatura da Ata de Aceite do Serviço. O valor pago vem
sendo amortizado a partir daquela data, em 240 parcelas iguais sem atualização monetária. (b) Refere-se à contratação de
“Serviços de Nó” junto à empresa Limelight Networks Inc., em 04 de agosto de 2011. Esse serviço permite o acesso pela Internexa
aos conteúdos albergados pela empresa Limelight em seus nós de rede nos Estados Unidos da América a fim de aperfeiçoar a
prestação de serviços de Trânsito IP pela Companhia. Esse serviço está contratado até setembro de 2016 e seu valor vem sendo
amortizado em 44 parcelas desde janeiro de 2013. (c) Refere-se ao seguro-fiança de locação do imóvel da sede da Companhia em
Alphaville e sua renovação é anual. (d) Refere-se ao contrato de fornecimento de capacidades de telecomunicações ponto-a-ponto
no formato Wavelenght de 40 Gbps ou 100 Gbps sobre um circuito dedicado entre pares de cidades na rede da Level3
Comunicações do Brasil Ltda., assinado em 10 de maio de 2010 entre a Internexa e a Level3, com prazo a partir da entrega do
serviço, determinada em ata assinada entre as partes como sendo 08 de maio de 2014, até 31 de março de 2027. O contrato vem
sendo amortizado desde maio de 2014, em 155 parcelas iguais até março de 2027.
7. Impostos a recuperar

2015 2014
ICMS a recuperar (a) 4.982 1.500
Saldo negativo IRPJ/CSLL 387 –
IRPJ/CSLL estimativa do exercício 95 –
Imposto de renda retido na fonte 175 189
INSS a compensar 49 –

5.688 1.689
Circulante 3.570 189
Não circulante 2.118 1.500
(a) Refere-se a créditos de ICMS na aquisição de ativo imobilizado destinado a operação da Companhia, que será compensado em
1/48 avos nos termos da legislação vigente.
8. Imobilizado Taxas médias anuais Depreciação e Líquido

de depreciação % Custo amortização acumulada 2015 2014
Em serviço
Equipamentos e rede de telecomunicações 20% 309 (72) 237 1.249
Equipamentos de telecomunicações (enlaces

nacionais - Backbone terrestre) 10% 50.041 (17.287) 32.754 5.087
Equipamentos de informática 20% 237 (73) 164 137
Móveis e utensílio 10% 412 (58) 354 229

50.999 (17.490) 33.509 6.702
Em curso
Equipamentos e rede de telecomunicações 26.078 – 26.078 11.184

77.077 (17.490) 59.587 17.886
A movimentação do ativo imobilizado em serviço e em curso é como segue:

Consolidado

Saldo em
31/12/2014 Adições

Incorpo-
ração

Mais-valia
incorpo-

ração

Amorti-
zação

mais-valia
Depre-
ciação Baixas

Transfe-
rências

Saldo em
31/12/2015

Em serviço
Equipamentos e rede de

telecomunicações 1.249 – – – – (72) (940) – 237
Equipamentos de telecomu-

nicações (enlaces nacionais -
Backbone terrestre) 5.087 9.306 21.348 11.026 (3.525) (13.762) (378) 3.652 32.754

Equipamentos de informática 137 – 100 – – (73) – – 164
Móveis e utensílio 229 63 120 – – (58) – – 354

6.702 9.369 21.568 11.026 (3.525) (13.965) (1.318) 3.652 33.509
Em curso
Equipamentos e rede de

telecomunicações 11.184 16.457 2.089 – – – – (3.652) 26.078
17.886 25.826 23.657 11.026 (3.525) (13.965) (1.318) – 59.587

9. Intangível

Taxas médias
anuais de

amortização
Saldo em

2014 Adições

Adições
Incorpo-

ração
Amorti-

zação Baixa
Transfe-
rências

Saldo
em 2015

Licenças n/a – 9 – – – – 9
Software 20% – 38 1.215 – – 712 1.965
Cessão de direitos (a) 5% – – 15.153 – – – 15.153
Carteira de clientes (a) 8% – – 29.390 (1.876) – – 27.514
Contrato Cerj Ampla (a) 8% – – 40.099 (2.292) – – 37.807
Ágio sobre investimentos (b) n/a – – 143.767 – – – 143.767

– 47 229.624 (4.168) – 712 226.215
Em curso
Software e cessão de direitos (c) 360 18.575 712 – (360) (712) 18.575

360 18.575 712 – (360) (712) 18.575
Amortização
Software – – (816) (286) – – (1.102)
Cessão de direitos – – (8.162) (487) – – (8.649)

– – (8.978) (773) – – (9.751)
Total do intangível 360 18.622 221.358 (4.941) (360) – 235.039
(a) Ativos adquiridos pela incorporação da empresa ITX Capital. Refere-se aos ativos intangíveis identificados na aquisição das
empresas NQT e IPNET, reconhecidos pela incorporada ITX Capital. (b) Em 31 de março de 2015, foi aprovada em Assembleia
Geral Extraordinária dos acionistas da Companhia a incorporação da ITX Capital S.A., nos termos do protocolo e justificação de
incorporação. A incorporação está inserida em um projeto de simplificação da estruturação societária da ITX Capital S.A. e da
Companhia, devendo resultar em redução de custos de natureza operacional, administrativa e financeira destas. Como resultado
desta incorporação, a ITX Capital S.A. foi extinta de pleno direito e a Companhia tornou-se sua sucessora. Nesta operação, a
Companhia registrou contabilmente o valor de ágio conforme quadro abaixo:
Ágio na aquisição NQIG 121.542
Ágio na aquisição IPNET 5.061
Ágio na aquisição NQT 17.164
Total 143.767

O ágio registrado na Companhia no montante de R$143.767, advém do valor justo pago pela empresa ITX Capital, relativamente a
seus investimentos nas empresas Internexa RJ SVA Ltda. (IPNET), Internexa Investimentos Globais Ltda. (NQIG) e Internexa RJ
Operadora de Telecomunicações Ltda.(NQT), em 23 de outubro de 2013 e foi suportado pela expectativa de rentabilidade futura
com laudo emitido por consultoria especializada. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2015, a administração da Compa-
nhia elaborou o teste de impairment dos ativos associados à aquisição das empresas NQIG, IPNET e NQT, este teste foi composto
pelo cálculo do valor econômico atual das empresas e posteriormente comparado com o valor contábil dos ativos adquiridos na
combinação de negócios, identificados quando do registro da combinação de negócios. O cálculo do valor econômico foi elaborado
utilizando o método da renda a partir do fluxo de caixa livre descontado para o período explícito da projeção e o cálculo de seu
valor presente. Essa abordagem foi utilizada considerando que as Empresas são negócios em marcha por prazo indeterminado,
que geram fluxos de caixa a cada exercício. Os fluxos de caixa projetados foram preparados sem os efeitos de entradas ou saídas
de caixa provenientes de atividades de financiamento e sem os efeitos de recebimentos ou pagamentos de tributos sobre a renda,
conforme recomendação do CPC 01. O desconto a valor presente dos fluxos de caixa projetados e do valor residual foi obtido
aplicando o custo médio ponderado de capital (WACC), apurado através do modelo de avaliação de ativos financeiros (CAPM).
Premissas gerais: As projeções foram elaboradas para o período de cinco anos, compreendido entre 2016 e 2020. O valor residual
após o término do período projetado foi calculado considerando o conceito de perpetuidade (modelo de Gordon), calculada com
base no último fluxo de caixa projetado (2020) e a taxa de crescimento na perpetuidade foi estimada de acordo com expectativa de
longo prazo para o crescimento da economia. Premissas macroeconômicas: As projeções de crescimento do PIB e de inflação
(IPCA, IGP-M e CPI dos Estados Unidos) foram estimadas pela Companhia, para o período compreendido entre 2016 e 2020. A
tabela a seguir apresenta essas projeções:

Premissas Macroeconômicas
Macroeconômico 2016 2017 2018 2019 2020
PIB 1,00% 2,00% 2,20% 2,20% 2,20%
IPCA 7,05% 5,00% 5,00% 5,00% 5,00%
CPI 2,27% 2,15% 2,01% 2,01% 2,01%
O desconto a valor presente do fluxo de caixa projetado e do fluxo de caixa da perpetuidade foi elaborado utilizando o custo médio
ponderado de capital (WACC) no valor de 14,57%. O valor contábil dos ativos adquiridos foi comparado aos seus valores econômi-
cos e como resultado dessa análise, não houve perda por redução ao valor recuperável. (c) Em 7 de outubro de 2015 a Companhia
assinou contrato com a Telefônica International Wholesale Services Brasil Ltda (TWIS) de aquisição de direito irrevogável de uso de
Fibras ópticas apagadas. A vigência desse contrato é de 15 anos contados a partir de 30 de novembro de 2015, ou pelo prazo da
vida útil da fibra óptica. O direito de uso contempla seis (6) pacotes de IRU (Indefeasible Rights of Use) sobre pares de frações de
fibra óptica apagada que conectará o Brasil aos Estados Unidos. A operação e a manutenção dos pacotes de IRU serão feitas pela
TWIS.
10. Fornecedores

2015 2014
Fornecedores 31.610 5.494
Partes relacionadas (Nota 20) 1.625 1.085

33.235 6.579
11. Empréstimos e financiamentos

Encargos Vencimento 31/12/2015 31/12/2014
Moeda nacional
ITX Capital Participações Ltda. (i) CDI+2,0% a.a. 03/2019 – 6.258
ITX Capital Participações Ltda. (ii) CDI+3,0% a.a. 11/2015 – 3.539
Itaú Unibanco S.A (iii) CDI+3,50% a.a. 02/2016 1.666 –
Banco Itaú S.A (iii) CDI+2,60% a.a. 04/2019 55.982 –
Itaú BNDES (iv) 6,00% a.a. 07/2019 1.744 –
Banco Industrial e Comercial S/A (v) CDI+4,91% a.a. 07/2016 2.917 –
Moeda estrangeira
Helm Bank Panamá S.A (vi) Libor+3,5% a.a. 12/2020 39.292 26.562

101.601 36.359
Circulante 37.755 3.797
Não circulante 63.846 32.562
(i) Empréstimo concedido em setembro de 2014, no montante de R$6.000, pelo prazo de 5 (cinco) anos, com juros pagos
semestralmente, calculados com base na variação anual do CDI acrescidos de 2,00% ao ano. A amortização ocorreu no ano de
2015 devido ao processo de incorporação da empresa ITX Capital, conforme ato societário em 31 de março de 2015.
(ii) Empréstimo concedido em novembro de 2014 no montante de R$3.500 pelo prazo de 1 (um) ano com juros pagos
semestralmente, calculados com base na variação anual do CDI acrescidos de 3,00% ao ano. A amortização ocorreu no ano 2015,
devido ao processo de incorporação, conforme ato societário em 31 de março de 2015. (iii) Empréstimos concedido pelo banco Itaú
Unibanco S.A. em dezembro de 2015 no montante de R$1.500 pelo prazo de 1 (um) ano com taxa de juros fixados em 100% e CDI
3,50% a.a., sendo o empréstimo contratado pela incorporada ITX Capital em 16 de abril de 2014 junto ao Banco Itaú Unibanco S.A.
por meio da Cédula de Crédito Bancário (CCB) no montante de R$66.771 para pagamento em 17 parcelas semestrais, sendo a
primeira devida em 13 de abril de 2015. Os juros são registrados mensalmente e calculados com base na variação anual do CDI
acrescidos de 2,6% ao ano e são pagos trimestralmente desde 15 de abril de 2014 que, em março de 2015, a ITX Capital foi
incorporada a ITX Brasil, portanto, esse empréstimo compõe o passivo da ITX Brasil. O contrato contém cláusulas de “covenants”,
que estabelecem que no final de cada ano o índice financeiro, razão entre a dívida líquida e o EBITDA deverá ser igual ou menor
que (a) 2,3 (dois inteiros e dois décimos) no ano de 2014; e (b) 1,5 (um inteiro e cinco décimos) no ano de 2015. Para dar suporte
a estes covenants, a Internexa S.A, empresa constituída e existente na República da Colômbia, contratou uma garantia de fiança
corporativa devidamente emitida nos termos da legislação da Republica da Colômbia, a favor da Companhia, em valor igual a
67,24% (sessenta e sete vírgula vinte e quatro por cento) do saldo atualizado. (iv) Empréstimo concedido em dezembro de 2014,
incorporado em ato societário em 31 de março de 2015, refere-se a dois contratos abaixo: • Padtec - número contrato
000050003880900, número da liberação: 106550003880901, N.de Pac/FRO: 2014/137-6/38064-4/311 agência: 1565 Valor liberado
R$1.784 Conta-Corrente nº: 29848-4 amortização 48 meses, encargos BNDES: 4,50% + comissão agente 1,5% a.a., total de
encargos: 6,00 % a.a. Pré-fixado. • Furukawa - número contrato 000050003920400, número da liberação: 106550003920401, N.de
Pac/FRO: 2014/137-6/86994-5/311 Agência: 548 Valor liberado R$149 Conta-Corrente nº: 18921-6 amortização 48 meses,
encargos BNDES: 4,50% + comissão agente 1,5% a.a., total de encargos: 6,00 % a.a. Pré-fixado. (v) Empréstimo concedido em
julho de 2015, no montante de R$5.000, pagos em 12 parcelas, com prazo final de vencimento em 11.07.2016 e encargo financeiro
com base em - 100% da taxa media diária do CDI - base over - depósito interfinanceiro divulgada pela Cetip. Taxa de juros efetiva:
0,40% ao mês, 4,91% ao ano. (vi) Refere-se a empréstimo contratado em 13 de dezembro de 2013 junto ao Helm Bank Panamá
S.A. no valor de US$10.000, equivalente a R$23.310 na data do ingresso dos recursos. O contrato tem prazo de 7 anos com
carência de 36 meses, cujo principal será amortizado em 8 parcelas semestrais iguais e sucessivas de US$1.250, sendo a primeira
com vencimento em junho de 2017 e a última em dezembro de 2020. Os juros são calculados à taxa Libor (180 dias) acrescida de
3,5% a.a. e pagos a cada semestre vencido. A movimentação dos empréstimos e financiamentos é como segue:
Saldos em 2013 23.471
Adições 9.500
Juros e variações monetárias e cambiais 4.678
Pagamento de juros (1.290)
Saldos em 2014 36.359
Adições por incorporação 68.247
Adições 6.500
Juros e variações monetárias e cambiais 22.059
Pagamento de juros (17.404)
Pagamento do principal (14.160)
Saldos em 2015 101.601
Os vencimentos das parcelas estão distribuídos como segue:
Vencimentos 2016 (19.016)
Vencimentos 2017 (24.254)
Vencimentos 2018 (24.254)
Vencimentos 2019 (24.254)
Vencimentos 2020 (9.823)
Total –
12. Contas a pagar a ex-acionistas

2015 2014
Preço Adicional Bonificado ITX RJ - antiga NQT (a) 23.522 –
Preço Adicional Condicionado ITX RJ - antiga NQT (b) 16.898 –
Preço Adicional Condicionado ITX RJ SVA - antiga IPNET (c) 1.488 –

41.908 –
Como parte do contrato de compra da NQT e da IPNET, foi acordada com os ex-acionistas contraprestações contingentes.
Os pagamentos adicionais para os ex-acionistas serão feitos da seguinte forma: (a) Preço adicional bonificado no valor de R$23.500
a ser pago no prazo máximo de três anos da assinatura do referido contrato condicionado à obtenção de notificação da ANEEL
confirmando ou ratificando a homologação do denominado “Contrato Ampla”, declarando-o válido, eficaz e vigente. O valor desta
parcela em 31 de dezembro de 2015 é de R$23.522, já considerado o ajuste a valor presente desta obrigação. (b) Preço adicional
condicionado no valor máximo de R$21.500 a ser pago em duas parcelas de R$5.375 nos aniversários de um e três anos da
assinatura do referido contrato, e uma parcela de R$10.750 no quinto aniversário. Será descontado destas parcelas as perdas
indenizáveis cujo fato gerador tenha ocorrido até a data de aquisição da controlada. O valor desta parcela em 31 de dezembro de
2015, descontado o valor da primeira parcela paga, é de R$16.898, já considerado o ajuste a valor presente desta obrigação.
(c) Preço adicional condicionado a ser pago em duas parcelas de R$500 nos aniversários de um e três anos da assinatura do
referido contrato e uma parcela de R$1.000 no quinto aniversário, será descontado destas parcelas as perdas indenizáveis cujo fato
gerador tenha ocorrido até a data de aquisição da incorporada. O valor desta parcela em 31 de dezembro de 2015, já descontada
a primeira parcela paga, é de R$1.488, já considerado o ajuste a valor presente desta obrigação. 13. Imposto de renda e
contribuição social: A Companhia calcula e provisiona a parcela para imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido,
obedecendo ao regime de competência. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2015, a Companhia obteve prejuízo
contábil de R$21.829 (R$8.625 em 2014), e não apurou base positiva para imposto de renda e contribuição social no período. A
reconciliação do imposto de renda e da contribuição social é como segue:
Lucro (Prejuízo) Líquido antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social (21.829)
Imposto de Renda e da Contribuição Social à alíquota (34%) 7.422
Equivalência Patrimonial –
Adição permanente (4.844)
Adição Temporária (19.683)
Exclusão Permanente (Amortização do Ágio Fiscalmente) 23.908
Exclusão Temporária 6.568
Imposto de Renda e da Contribuição Social Reconciliada 5.949
Despesas com Imposto de Renda e Contribuição Social - Correntes –
Despesas com Imposto de Renda e Contribuição Social - Diferidos (1.473)
Imposto de Renda e da Contribuição Social Resultado (1.473)
Taxa Efetiva - % –
A Companhia possui saldo acumulado de prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social, de R$52.341 em 31 de dezembro
de 2015 (R$30.512 em 31 de dezembro de 2014). Considerando a capacidade provável de geração de lucros tributáveis, no con-
texto das principais variáveis de seus negócios, não foram registrados saldos de impostos diferidos derivados de tal prejuízo fiscal
e base negativa acumulados. A Companhia registrou em seu resultado o montante de R$ 1.473 referente a IR/CS diferidos sobre
amortização de ativos (carteira de clientes, mais-valia e contrato ampla) calculado de acordo com o laudo de rentabilidade futura
nas aquisições das empresas IPNET, NQT e NQIG em 2013 e a incorporada ITX capital em março de 2015. A Companhia apresen-
ta saldo em seu passivo de IR/CS diferidos em 31/12/2015 de R$ 24.759, composto principalmente pelos saldos calculados sobre
os valores de mais-valia registrados quando da combinação de negócios das empresas NQT e IPNET.
14. Provisão para demandas judiciais

2015 2014
Notificações ANATEL (FUST, FUNTTEL e outras) – –
Auto de infração Receita Federal 85 –

85 –
Processos com probabilidade de perda classificada como possível: A Companhia possue ações de natureza tributária envolvendo
riscos de perda que a Administração, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, classificou como perda possível e,
portanto, para as quais não constitui provisão, no montante estimado de R$ 1.455.
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Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da Internexa Brasil Operadora de Telecomunicações S.A.
São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações financeiras da Internexa Brasil Operadora de Telecomunicações S.A. (“Companhia”), que
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2015, e as respectivas demonstrações do resultado, dos resultados
abrangentes, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo
das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações
financeiras: A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma
opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção
relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e
divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor,

incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude
ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação
das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias,
mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui,
também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela
Administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Base para opinião com ressalva:
Combinação de negócios: Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 1.1, como parte das ações tomadas pelo grupo para sua
reestruturação societária, a Companhia incorporou, em 31 de março de 2015, a ITX Capital Participações Ltda. (“ITX Capital”).
Como parte dos saldos incorporados foram reconhecidos os valores relacionados à combinação de negócios das empresas Nelson
Quintas Investimentos Globais Ltda. (“NQIG”), Nelson Quintas Telecomunicações Ltda. (“NQT”) e IPNET Serviços de Internet Ltda.
(“IPNET”), ocorrida em 23 de outubro de 2013, cujas razões sociais foram posteriormente alteradas para Internexa Investimentos
Globais Ltda. (“ITX Investimentos”), Internexa RJ Operadora de Telecomunicações S.A. (“ITX Operadora”) e Internexa RJ SVA Ltda.
(“ITX SVA”), respectivamente. Após a incorporação, a Companhia registrou a depreciação e a amortização acumuladas no período
entre a data de aquisição e 31 de dezembro de 2014, referente aos ativos identificados, relacionados a tal combinação de negócios

integralmente no resultado relativo ao exercício findo em 31 de dezembro de 2015, sendo assim, o prejuízo líquido do exercício
findo em 31 de dezembro de 2015 foi aumentado em R$ 4.712 mil. Opinião com ressalva sobre as demonstrações financeiras:
Em nossa opinião, exceto pelo efeito do assunto descrito no parágrafo “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Internexa Brasil Operadora de Telecomunicações S.A. em 31 de dezembro de 2015, o desempenho de suas operações e os seus
respectivos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

São Paulo, 14 de junho de 2016

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Marcos Antonio Quintanilha
CRC-2SP015199/O-6 Contador - CRC-1SP132776/O-3

Classificação Quantidade Total
Notificações ANATEL 13 995
Auto de infração Receita Federal 4 460

1.455

15. Patrimônio líquido: a) Capital social: O Capital Social da Companhia em 31 de dezembro de 2015, no valor de R$192.339
(R$37.008 em 31 de dezembro de 2014), está totalmente subscrito e integralizado. Em 2015 houve aporte para aumento de capital
no valor de R$9.857 aprovado através de Assembleia Geral Extraordinária (AGE) em ações ordinárias, sem valor nominal,
totalmente subscritas pela Controladora Internexa Participações S.A.. Em 31 de março de 2015, através de ato societário, houve
incorporação da empresa ITX Capital, aumentando o capital social no montante de R$145.474. A composição acionária da
Companhia em 31 de dezembro de 2015 é como segue, em milhares de reais (R$):
Acionistas Quantidade de ações ordinárias % Total %
Internexa Participações S.A. 192.338 99,999 192.338 99,999
Fernando Augusto Rojas Pinto 1 0,001 1 0,001

192.339 100,00 192.339 100,00
b) Prejuízos acumulados: Em 2015, a Companhia apurou prejuízo de R$21.829 que somado ao saldo de prejuízo acumulado em
31 de dezembro de 2014, no montante de R$ 30.512, perfaz um saldo de prejuízo acumulado de R$ 52.341.O prejuízo acumulado
por ação, calculado com base no total de ações ordinárias em 31 de dezembro de 2015, é de R$ 0,272135.
16. Receita operacional líquida 2015 2014
Receita bruta
IP Access 38.918 26.618
Serviços prestados ao exterior 375 5.068
Instalação e transporte 57.598 584
Total da receita bruta 96.891 32.270
Tributos sobre a receita
ICMS (17.390) (5.410)
COFINS (2.764) (811)
PIS (599) (176)
ISS (37) (4)
Fust (529) –
Funtel (295) –
Total dos tributos sobre a receita (21.614) (6.401)
Receita operacional líquida 75.277 25.869
17. Custos dos serviços prestados 2015 2014
Serviços de terceiros (29.355) (20.503)
Pessoal (10.053) (3.993)
Aluguéis (4.145) –
Depreciação e amortização (21.747) (672)
Outros (1.117) (4)

(66.417) (25.172)
18. Despesas gerais e administrativas 2015 2014
Pessoal (2.873) (2.083)
Serviços de terceiros (4.204) (770)
Depreciação e amortização (684) (484)
Impostos e taxas (1.039) (465)
Viagens e estadias (1.070) (450)
Aluguéis e manutenções (1.301) (334)
Eventos e publicidade (294) (179)
Devedores duvidosos (2.069) (101)
Outras receitas (despesas) 4.149 (110)

(9.385) (4.976)

19. Resultado financeiro, líquido 2015 2014
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 390 127
Juros recebidos 158 3
Descontos obtidos 10 439
Variação monetária 17 –
Variação cambial 4.866 –

5.441 569
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos (10.711) (1.542)
IOF (250) (188)
Juros e multa (460) (33)
Variação cambial (16.631) (3.136)
Outras (166) (16)

(28.218) (4.915)
(22.777) (4.346)

20.Transações com partes relacionadas
2015 2014

Parte relacionada Natureza da operação Ativo Passivo Ativo Passivo
Transamerican Contas a receber 769 – 2.966 –

Telecomunication S.A. Fornecedores – 1.288 – 739
Contas a receber 1.092 – 714 –

Internexa Chile S.A. Fornecedores – 266 – 279
Contas a receber 93 – 57 –

Internexa Peru S.A. Fornecedores – 57 – 36
Contas a receber 159 – 43 –

Internexa S.A. Fornecedores – 14 – 13
CTEEP Companhia de Transmissão de Energia Contas a receber 13 – 13 –
Internexa RJ Operadora de Telecomunicações Ltda. Contas a receber – – 607 –

Fornecedores – – – 18
Internexa RJ SVA Ltda. Contas a receber – – 107 –

Empréstimos – – – 9.797
2.126 1.625 4.507 10.882

31/12/2015 31/12/2014
Parte relacionada Natureza da operação Receita Custo Receita Custo
Transamerican Serviços de

Telecomunication S.A. telecomunicações 556 610 2.823 739
Serviços de

Internexa Chile S.A. telecomunicações 562 176 714 279
Serviços de

Internexa Peru S.A. telecomunicações 4 98 57 36
Serviços de

Internexa S.A. telecomunicações 50 39 43 13
CTEEP Companhia de Transmissão de Energia Serviços de telecomunicações 604 77 154 –
Internexa RJ Operadora de Telecomunicações Ltda. Serviços de telecomunicações – – 2.628 253
Internexa RJ SVA Ltda. Serviços de telecomunicações – – 951 –
ITX Capital Participações Ltda. Juros sobre empréstimos – – – 297

1.776 1.000 7.370 1.617
21. Instrumentos financeiros
a) Identificação dos principais instrumentos financeiros 2015 2014
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 1.934 399
Contas a receber, líquidas 28.955 12.626
Passivos financeiros
Fornecedores 33.235 6.579
Empréstimos e financiamentos 101.601 36.359

Os valores contábeis dos instrumentos financeiros, ativos e passivos, quando comparados com os valores que poderiam ser obtidos com sua
negociação em um mercado ativo ou, na ausência deste, a valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, apro-
ximam-se substancialmente de seus correspondentes valores de mercado. Hierarquia de valor justo: Os diferentes níveis foram definidos como
segue: Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. Nível 2: “inputs”, exceto preços cotados,
incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3: premissas,
para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (“inputs” não observáveis). A análise foi estruturada levando
em consideração os seguintes itens: prazos, valores, carência, indexadores e mercados atuantes. Na análise foram identificados apenas ativos e
passivos enquadrados no Nível 2, que se referem às aplicações financeiras e empréstimos e financiamentos. b) Gerenciamento de riscos:
Os principais fatores de risco inerentes às operações da Internexa Brasil podem ser assim identificados: (i) Risco de crédito: o risco de crédito é
inerente à prestação de serviços e está relacionado à possibilidade da Companhia computar prejuízos derivados de dificuldades em cobrar os
valores faturados aos clientes. Para que esse tipo de risco seja reduzido, a Companhia realiza análises de crédito auxiliando a gerência de risco
quanto a problemas de cobrança e monitora a carteira de clientes bloqueando a capacidade de utilização de serviços caso os clientes não paguem
suas faturas. Todos os serviços prestados pela Companhia estão amparados por contratos firmados entre a Companhia e seus clientes. (ii) Risco
de preço: os preços dos serviços prestados pela Companhia estão compatíveis aos preços praticados no mercado. Geralmente os serviços são
contratados por um prazo mínimo de 12 meses. (iii) Risco de taxas de juros: o valor de aplicações financeiras está fixado a 95% da taxa CDI.
A atualização dos contratos de financiamento está fixada às taxas Libor (180 dias) e CDI. (iv) Risco de taxa de câmbio: a Companhia possui um
único empréstimo em moeda estrangeira denominados em dólares norte-americanos (Nota 12(b)) e não contratou instrumento financeiro deriva-
tivo (swap) para proteção para a variação cambial. Em relação ao faturamento, a Companhia possui alguns clientes no exterior, porém, a exposi-
ção aos efeitos de oscilações cambiais não é considerada material. (v) Risco de liquidez: a principal fonte de caixa da Companhia é proveniente
da prestação de Serviços de Comunicação Multimídia - SCM IP ACCESS. c) Análise de sensibilidade: Em conformidade com o CPC 38 - Instru-
mentos Financeiros, a Companhia realiza a análise de sensibilidade aos riscos de taxa de juros e câmbio. A administração da Companhia não
considera relevante sua exposição aos demais riscos descritos anteriormente. Para fins de definição de um cenário provável da análise de sensi-
bilidade do risco, taxa de juros, taxa cambial e índices de preços, foram utilizadas as mesmas premissas estabelecidas para o planejamento
econômico financeiro de longo prazo da Companhia. Essas premissas se baseiam, dentre outros aspectos, na conjuntura macroeconômica do
país e opiniões de especialistas de mercado. Dessa forma, para avaliar os efeitos da variação no fluxo de caixa da Companhia, a análise de
sensibilidade, abaixo demonstrada, considera como cenário provável a cotação das taxas de juros (CDI e Libor 180) e da taxa de dólar em de-
zembro de 2015, que são informadas no quadro a seguir. Sobre essas taxas foram aplicadas as variações positivas e negativas de 25% e 50%.
Risco de juros e da variação cambial - efeito no fluxo de caixa

Operação Indexador Risco
Saldo em 31 de
dezembro 2015 Provável Cenário A Cenário B

Ativos financeiros
Aplicações financeiras 95% do CDI Queda do CDI 749 850 824 799

749 850 824 799
Passivos financeiros
Itaú Unibanco S.A. CDI + 3,50% a.a. Aumento do CDI 1.666 1.960 2.019 2.078
Itaú Unibanco S.A. CDI + 2,60% a.a. Aumento do CDI 55.982 65.356 67.335 69.314
Itaú BNDES 6,00% a.a. 1.744 1.847 1.847 1.847
Banco Industrial e Comercial S.A. CDI + 4,91% a.a. Aumento do CDI 2.917 3.405 3.508 3.612
Helm Bank Panamá - juros Libor + 3,50% a.a. Aumento Libor 10.000 1.683 2.206 2.769
Helm Bank Panamá - principal USD Aumento USD 29.292 29.292 48.416 58.100

101.601 103.543 125.330 137.718
Efeito líquido da variação (100.852) (102.693) (124.506) (136.919)
Referência para ativos financeiros

100% CDI a.a. (dezembro/15) 14,14% 10,61% 7,07%
Referência para passivos financeiros

Libor 180 dias a.a. (dezembro/15) 0,8444% 1,0555% 1,2666%
Taxa do dólar (dezembro/15) 3,8733 4,8416 5,8100
100% CDI a.a. (dezembro/15) 14,14% 17,68% 21,21%

22. Compromissos: Em 31 de dezembro de 2015 a Companhia não possui compromissos de longo prazo com cláusula de
permanência. 23. Seguros: A Companhia mantém política de monitoramento dos riscos inerentes às suas operações. Por conta
disso, em 31 de dezembro de 2015, a Companhia possuía contrato de seguro em vigor para cobertura de riscos operacionais e
responsabilidade civil. Os principais ativos, responsabilidades ou interesses estão cobertos por seguros. Os respectivos montantes
e vigências são demonstrados a seguir:

Importância
seguradaModalidade Vigência Prêmio

Sulamerica - Seguro patrimonial 15/03/2015 a 15/03/2016 45.730 15
As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da auditoria das demonstrações financeiras,
consequentemente, não foram auditadas pelos nossos auditores independentes.
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